
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, BL1 - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.sead.pi.gov.br/
  

EDITAL
Processo nº 00017.000198/2024-28

 

QUADRO DE INFORMAÇÕES

 

MODALIDADE/Nº: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024/SEAD
REGISTRO DE PREÇOS:  NÃO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO
MODO DE DISPUTA: FECHADO
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DO PIAUÍ - SEPLAN/PI
DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 01/10/2024 ÀS 09 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
OBJETO:  Contratação dos serviços de consultoria para a elaboração da metodologia do cálculo da estimativa
trimestral e anual do produto interno bruto (PIB) do ESTADO DO PIAUÍ, em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelas normas das contas nacionais e regionais, para a SEPLAN-PI, a ser realizado através de licitação na
modalidade concorrência, na forma eletrônica.
ÓRGÃO GERENCIADOR DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ (SEAD), por meio da
Superintendência de Licitações e Contratos (SLC/SEAD)
ENDEREÇO DA SEAD: Av. Nações Unidas, s/n, bairro São Pedro, Centro Administrativo (bloco 1), 2º andar (Diretoria
de Licitações) , em Teresina-PI 
SITE DA SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (SLC/SEAD): Diretoria de Licitações e Contratos
Administradtivos - DLCA (cel.pi.gov.br)
SISTEMA ELETRÔNICO DE COMPRAS: 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

CADASTRO ELETRÔNICO DE FORNECEDORES: Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e
CADUF/PI
FONTE DE RECURSOS: 500 ( Notas de Reserva ID 011515052; ID 013582878).
SUBCONTRATAÇÃO:  ( X ) NÃO PERMITIDA   (  ) PERMITIDA
VALOR ESTIMADO: R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais)
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP: NÃO SE APLICA
ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA:  luynne.cardoso@sead.pi.gov.br

 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO PIAUÍ
CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 02/2024/SEAD

PROCESSO Nº 00017.000198/2024-28

 

O ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO PIAUÍ, por
intermédio da SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS (SLC) E DIRETORIA DE LICITAÇÕES (DL),
torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade
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CONCORRÊNCIA,  na forma ELETRÔNICA, do CRITÉRIO DE JULGAMENTO -  TÉCNICA E PREÇO, em
conformidade com a  Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  Decreto Estadual nº
21.872/2023; Instrução Normativa nº 02 SEGES/MGI nº 2, de 7 de fevereiro de 2023 e pelas condições
estabelecidas no presente Edital, será conduzido por   Comissão de Contratação designada por meio da
Portaria Nº 420/2024/GAB/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí (id 013888530).

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, conforme as informações
constantes no quadro de informações  deste Edital, que indicará o sistema eletrônico e cadastro
eletrônico de fornecedores utilizados no certame, além de data, horário e local.

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não
haja comunicação do Agente de contratação em contrário.

2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a execução do
objeto descrito no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO    deste Edital), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital, na Minuta de Contrato e demais anexos que integram o dossiê de
informações sobre a licitação. Além das normas referidas, estará o adjudicatário do objeto da licitação
obrigado a atender a todas as imposições da legislação relativas aos serviços a serem contratados.

2.2. O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas a evitar o
prejuízo para o conjunto ou a perda de economia de escala.

2.3. Foi estimado o Preço Total de R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais), conforme
planilha orçamentária que integra o Termo de Referência em anexo, sendo que os preços unitários e
globais estimados representam os preços máximos que a Administração se dispõe a pagar em relação a
cada item.

2.4. A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global.

2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do sistema
eletrônico utilizado no certame e as especificações técnicas constantes neste Edital e anexos, estas
sempre prevalecerão.

2.6. O presente certame não irá adotar o Sistema de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no cadastro
de fornecedores e no sistema de compras indicado no quadro de informações  deste Edital.

4.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.   Poderão participar desta Concorrência os interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.

4.1.1. Os interessados devem providenciar cadastro e senha no sistema de compras indicado
no  quadro de informações deste Edital.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2.1. O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte,
sendo destinado à ampla concorrência.

4.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
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extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

4.2.3.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos (art. 4º, §3º, da Lei nº
14.133/2021).

4.2.4. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública da
Concorrência Eletrônica, sendo que a ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando
solicitado pelo sistema, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa
condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada.

4.2.5.  As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas.

4.4.  Não poderão participar desta licitação:

4.4.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.4.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.4.11. Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se
encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.4.12. Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na
Dívida Ativa do Estado do Piauí – CADIPI – nos termos do artigo 6º da Lei nº 5.533, de 30 de
dezembro de 2005;

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133/2021.

4.10. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.11. Não é admitido a  de participação de cooperativas no certame.

5.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, ou apresentar pedidos de esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até
03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser apresentados  na  forma
eletrônica, por meio do endereço eletrônico (luynne.cardoso@sead.pi.gov.br​), sendo que a resposta será
divulgada no sistema de compras e site da SEAD indicados no quadro de informações deste Edital.

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

6. DAS FASES E DO ENVIO DE PROPOSTAS DE PREÇOS E PROPOSTAS TÉCNICAS

6.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão,   por meio do sistema eletrônico de compras,
concomitantemente,  as  propostas de preço iniciais e as propostas técnicas  a partir da data da
publicação  do Edital no sistema de compras  até   a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública previsto no  Quadro de Informações deste edital,   quando, então, encerrar-se-á,
automaticamente, a fase de recebimento das propostas técnica e de preços.

6.3. Antes de incluir as propostas em formulário eletrônico, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema eletrônico de compras, que:
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a. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
b. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;
d. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
e. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

e.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.4. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

6.5. Caso o sistema de compras utilizado no certame não possua as funcionalidades
respectivas, as declarações indicadas nos item  6.3 deverão ser encaminhadas juntamente com os
documentos de habilitação.

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir as Propostas de preços e as Propostas técnicas
outrora juntadas no sistema de compras  até a abertura da sessão pública.

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública.

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.9. Não será exigida garantia de proposta como requisito de pré-habilitação.

 

6.10. DA PROPOSTA TÉCNICA

6.10.1. A proposta técnica deverá obedecer as diretrizes   indicadas neste Edital , Termo de
Referência e seus Anexos.

6.10.2. A análise da  proposta  técnica  de natureza qualitativa será realizada por banca
designada pelo gestor da pasta demandante, com no mínimo, 3 (três) membros, pertencentes aos
quadros da Administração Pública.

6.10.3. O exame de conformidade das propostas de técnica observará as regras e as
condições de ponderação e de valoração previstas no ANEXO ``A`` do Termo de Referência .

6.10.4. DA PROPOSTA DE PREÇO

6.10.5. A proposta de preço deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas
neste edital e seus anexos e observar os seguintes requisitos:

a) A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da
sessão pública.
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c) Conter a razão social, número do CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço completo e telefone.

d) Apresentar preço por item, total do item e global para o serviço proposto.

e) Indicar o nome do banco, agência e número da conta bancária onde será depositado o pagamento
das obrigações pactuadas.

f) A empresa deverá entregar os serviços conforme a dinâmica de execução prevista nos itens 6.1.4,
6.1.5, 6.1.6 e 6.1.7 do Termo de Referência e cronograma físico-financeiro estabelecido no Anexo
``B`` do Termo de Referência.

 

6.10.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.10.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de julgamento, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E MODO DE DISPUTA

7.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
contratação e os licitantes.

7.3. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de
julgamento e em relação às propostas do licitante mais bem classificado.

7.3.1.   Eventual exclusão de proposta do licitante pelo o agente de contratação ou a
comissão de contratação, quando o substituir, implica a retirada do licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.

7.4. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

7.5. A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado
em tempo real por todos os participantes.

7.6. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas
que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances.

7.7. No modo de disputa fechado, iniciada a sessão pública, o agente de contratação ou a
comissão de contratação, quando o substituir, deverá informar no sistema o prazo para a atribuição de
notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer
do resultado do julgamento.

7.7.1. Eventual postergação do prazo deve ser comunicada tempestivamente via sistema, de
forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.

7.7.2. Encerrados os prazos, o sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das
propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida,
bem como informará as notas de cada proposta por licitante.

7.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da sessão pública, e
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
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decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, por meio do Sistema
de Compras.

8.  DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS DE TÉCNICA E DE PREÇO (FASE DE JULGAMENTO)

8.1. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, realizará, em conjunto com a banca de que trata o item 6.10.2  deste
edital, a verificação da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior pontuação a partir da
ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação técnica e,
observado o disposto no termo de referência, ao valor proposto, conforme definido no edital.

8.2. Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em
relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta
de técnica, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre
outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações
definidas no termo de referência ou no projeto básico.

8.3. Fica estabelecido o prazo  mínimo de 02 (duas)  horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada à
proposta ofertada.

8.4. A prorrogação de que trata o subitem anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:

8.4.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou
pela comissão de contratação, quando o substituir; ou

8.4.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando
o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.

8.5.  Na avaliação de conformidade das propostas técnicas deverão ser indicadas as razões de
eventuais desclassificações.

9. ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS

9.1. A análise das propostas técnicas de natureza qualitativa será realizada por banca
designada nos termos no  item 6.10.2 deste edital, composta por membros com conhecimento sobre o
objeto.

9.1.1. O exame de conformidade das propostas de técnica observará as regras e as
condições de ponderação e de valoração previstas no ANEXO ``A`` DO TERMO DE REFERÊNCIA, que
considerarão, no mínimo, os seguintes quesitos:

I - a verificação da capacitação e da experiência do licitante, por meio da apresentação
de atestados de obras, produtos ou serviços previamente realizados;
II - o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável;

III - a quantidade e a qualidade dos recursos financeiros, tecnológicos ou humanos que o
licitante se compromete a alocar para a execução do contrato; e
IV - a metodologia de execução e a tradição técnica do licitante.

9.2.  Das propostas de preço

9.2.1.   No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.2.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada
após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que
comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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9.3. Havendo eventual empate entre propostas , o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstas na Lei n. 14.133/2021;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade.

9.3.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Piauí;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

 

9.4. As regras no item 9.3  não prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.5. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, deverá realizar
avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de preço.

9.5.1. Constatado o risco de sobrepreço, o agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, deverá negociar condições mais vantajosas.

9.5.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

9.5.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

9.5.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

9.5.5.  O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
02  (duas) horas, envie a proposta adequada  e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada à proposta ofertada, após a negociação de que trata este artigo.

9.5.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10. DA PROPOSTA FINAL

10.1. Depois de encerrada a fase de julgamento, a empresa vencedora deverá formular a
proposta, conforme modelo anexo deste Edital,  assinada por meio eletrônico com uso de certificação
digital ICP-Brasil, de acordo com o valor final da disputa e negociação, acompanhada dos documentos
porventura solicitados no termo de referência em anexo.

10.1.1. Na proposta deverá conter, ainda, o prazo de validade da proposta, prazos de
prestação do serviço, conforme definido no termo de referência.
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10.1.2. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, considerará
como válidos os prazos indicados no Termo de Referência, vez que o licitante declarou ciência e
concordância com as condições contidas no edital e seus anexos.

10.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá declarar,
sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

10.3. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará as
propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos no Edital.

10.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as
despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

10.5. A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP),
deverá apresentar declaração do licitante que não celebrou contratos com a Administração Pública, no
ano-calendário de realização desta licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

10.5.1. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá
requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência sanável,
desde que não configure alteração na proposta original apresentada.

10.5.2. Nas propostas de preços com mais de duas casas após a vírgula, o agente de contratação
ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará o arredondamento “para menos”.

10.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações
de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária
do Estado do Piauí, a seguir especificada:

Nota de Reserva : 2024NR00091 (ID 011515052; ID 013582878)

Órgão Orçamento 19 - SECRETARIA DO PLANEJAMENTO Unidade Orçamentária 19101 -
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO Programa de trabalho 04.121. 0109. 6014 - ESTUDOS, PESQUISAS
SOCIOECONÔMICAS E PLANEJAMENTO E... Identificador Exercício Fonte 1 - Recursos do Exercício
Corrente Fonte 500 - Recursos não Vinculados de Impostos Natureza 339035 - Serviços de
Consultoria.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

12.1. O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, haja vista a natureza
indivisível do objeto.

12.2. Para julgamento das propostas será adotado o critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO,
observadas as condições definidas no Termo de Referência e neste edital e anexos.

12.2.1. Conforme o item 5.1.2 do Termo de Referência a nota da proposta técnica terá um
peso de 70% e a proposta financeira terá um peso de 30%. 

12.2.2. Os critérios para avaliação das pontuações estão previstos no ANEXO ``A`` do
TERMO DE REFERÊNCIA.

12.3. O resultado desta licitação será disponibilizado no site da SEAD e no sistema de compras
indicados no quadro de informações deste edital.
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13. DA HABILITAÇÃO

13.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastro eletrônico de
fornecedores do Estado do Piauí - CADUF  (habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista,
qualificação econômico-financeira).

13.1.1. A apresentação de regularidade cadastral junto ao cadastro eletrônico somente
dispensa os documentos já apresentados para a sua obtenção.

13.1.2. Caso a empresa não esteja inscrita no cadastro eletrônico ou não apresente alguma
das informações comprováveis através da declaração apresentada, deverá apresentar toda a
documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.

13.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia autenticada.

13.3.1. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser
autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo Agente de Contratação.

13.3.2. Os documentos a serem apresentados em arquivo PDF deverão ser obtidos a partir de
digitalização do arquivo original ou da respectiva cópia autenticada.

13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da Lei nº 14.133/2021).

13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

13.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no cadastro
eletrônico de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

13.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

13.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

13.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no cadastro
eletrônico de fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 12
horas.
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13.9. A verificação no cadastro eletrônico de fornecedores ou a exigência dos documentos nele
não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

13.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

13.10.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

13.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

13.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas

13.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

13.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

13.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

13.14.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação.

13.15. Para a habilitação na presente Concorrência serão exigidos do licitante os seguintes
documentos:

13.15.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir
obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar
o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, do IBGE.

 

13.15.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Conforme item 8.2 do termo de referência:

8.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.2.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente:

8.2.1.1 Não se aplica ao caso exigência de registro na entidade profissional
competente.

8.2.2 Requisitos de capacidade técnico-operacional;

8.2.2.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens ou prestação de
serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta
licitação,  por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: Experiência da mesma em Projetos
de consultoria na construção de Metodologia de cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) regional
(anual e trimestral) dentro dos padrões das contas nacionais e regionais, em empresas públicas e/ou
privadas localizadas em território nacional. A comprovação será atendida mediante a apresentação
de   no mínimo 01 atestado, certidão ou declaração emitidos pelas empresas beneficiárias
comprovando a execução do serviço de consultoria.

8.2.3 Requisitos de capacidade técnico-profissional.

8.2.3.1 Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida apresentação de
profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características
similares às do objeto licitado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada.  Para fins da
comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:  Experiência da mesma em Projetos de consultoria na
construção de Metodologia de cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) regional (anual e trimestral)
dentro dos padrões das contas nacionais e regionais, em empresas públicas e/ou privadas localizadas
em território nacional.  A comprovação será atendida mediante a apresentação de  no mínimo 01
atestado, certidão ou declaração   fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando a capacidade técnica de cada integrante da equipe de profissionais do
LICITANTE/PROPONENTE.

8.2.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

8.2.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.2.6 Será admitida, caso exigida a comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
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13.16.  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto deste certame.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido
pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou
vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa
de débitos Trabalhistas, ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.16.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.16.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.17. Qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, ou de sociedade simples;

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria
GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo
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PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

 

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho
Regional de Contabilidade.

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item do Termo de Referência deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui    patrimônio
líquido mínimo  não inferior a  5% (cinco por cento)  do preço estimado da contratação ou item
pertinente.

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

g) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

 

13.18. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato
deve ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial
executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos
para a habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos
documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições pela licitante.

13.19. Não se aplica ao caso a realização de vistoria, tendo em vista que não é imprescindível o
conhecimento e a avaliação prévia do local de execução do objeto, por parte de licitante.

14.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

14.1.1.   O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

14.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

14.2.1.   a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
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14.2.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.2.3.   na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgamento.

14.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico indicado na quadro de informações deste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta a critério do agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, devidamente justificada, nas seguintes hipóteses:

a) Quando do provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
b) Quando HOUVER ERRO NA ACEITAÇÃO DO PREÇO melhor classificado.
c) Quando o licitante declarado vencedor NÃO ASSINAR O CONTRATO, NÃO RETIRAR O
INSTRUMENTO EQUIVALENTE, oportunizando a convocação dos remanescentes.
d) Quanto o licitante não comprovar a REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, nos
termos do art. 43, §1° da LC 123/2006.

15.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do
procedimento licitatório a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata complementar.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

16.1. A adjudicação e homologação do presente certame são de responsabilidade da autoridade
superior, em consonância ao Art. 71 da Lei 14.133/2021.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AOS LICITANTES

17.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame;

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta, em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;
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e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

17.1.6. fraudar a licitação;

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.8.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

17.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9 a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de
multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e
20.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
nos itens 20.1.3 e 20.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação.

17.10.   A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

17.10.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  item 20.10 será composta de 2
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente
com, no mínimo, 03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

18. DAS OBRIGAÇÕES; RECEBIMENTO DO OBJETO; SANÇÕES; CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ;
VIGÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

18.1. As obrigações da contratante e da contratada, os critérios de recebimento e aceitação do
objeto e de fiscalização, as sanções ao contratado, as condições de pagamento, a vigência do contrato e
eventual possibilidade de subcontratação encontram-se previstos na Minuta de  Contrato ou Termo de
Referência/ Projeto Básico anexos a este Edital.

19.  DO CONTRATO 

19.1.  Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado contrato
entre este e a Contratante.

19.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e
todas as condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.
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19.3. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista
ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital e no instrumento contratual.

19.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato ou instrumento equivalente, ocasião
em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a realização do
ato, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

19.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual
no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante, na ordem de classificação,
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

19.5.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

19.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

19.7. As disposições relativas ao preço e respectivo reajuste encontram-se previstas no Termo de
Referência e/ou minuta de Contrato anexas a este Edital.

19.8. O Termo de Referência e/ou a minuta de Contrato anexas a este Edital definirá eventual
prestação de garantia de execução pelo licitante vencedor.

20.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

20.1. O prazo de vigência da contratação será o definido no Termo de Referência, de acordo com
a natureza da contratação.

20.1.1. O órgão contratante, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, deve
observar a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

20.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

20.2. As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado ao longo da execução da ata
deverão ser realizadas na forma do estabelecido no Art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

20.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato.

21.  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

21.1. Os demais critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e/ou minuta de Contrato anexas do edital.

22.  DO PAGAMENTO

22.1. Os critérios de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência e/ou minuta
de Contrato anexas do Edital.

23.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de contratação.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

23.11. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser
autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo agente de contratação.

23.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na
sede da Contratante, ambos mencionados no quadro de informações deste Edital.

23.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos
Anexos deste Edital.

23.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

 

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II – Declaração de Enquadramento Como Microempresa (Me) Ou Empresa de Pequeno
Porte (Epp);

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da
Constituição Federal;

Anexo IV –  Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de
Habilitação;

Anexo V – Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública.

Anexo VI –  Declaração que  não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado

Anexo VII  –  Declaração que  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social

Anexo VIII- Modelo de proposta de Preços (R$)

Anexo IX – Modelo de Declaração de Total Concordância com os termos do edital;

Anexo X - Minuta do Contrato;
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Teresina - PI

 

(documento assinado e datado eletronicamente)

 

 

SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ-SEAD-PI

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO II

Declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)

 

Ref: Concorrência Pública Nº __/202__.

 

Prezado Senhor,

 

(NOME DA EMPRESA)________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO
COMPLETO)_________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como
Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, alterado
pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências superiores.

 

 

(Local) ______________, __ de _______________ de 202__.

 

 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente)

 

 

ANEXO III

Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal

 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ___/202__.

 

Prezados Senhores,
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____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/1993,
acrescido pela Lei no 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

 

_______________________(____), _______ de ____________ de 202__.

 

________________________________________________

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente)

 

 

ANEXO IV

 Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação;

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ___/202__.

 

Prezados Senhores,

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
________________, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 que
até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação
em epígrafe.

 

_______________________(____), _______ de ____________ de 202__.

 

________________________________________________

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente)

 

 

 

ANEXO V

Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ___/202__.

 

Prezados Senhores,

___________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
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________________, DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções previstas nas leis, que não
possui vínculo direto ou indireto com a Secretaria da Administração do Piauí - SEAD, bem como, não
possui em seu quadro de pessoal (sócios, funcionários, empregados ou prestadores de serviços) que
sejam servidores(as) públicos(as) ativos(as), inativos(as) ou em regime de licença, vinculado(a) à
Instituição Pública Contratante.

 

......................(.....), ....... de ................... de 20___.

 

.................................................................................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente)

 

 

ANEXO VI

 

Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ___/202__.

 

Prezados Senhores,

___________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
________________, DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções previstas nas leis, que  não
possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 

......................(.....), ....... de ................... de 20___.

 

.................................................................................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente)

 

 

ANEXO VII

Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

 

Referente: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº __/202___.

Prezados Senhores,

___________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
________________, DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções previstas nas leis, que cumpre
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as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 20___.

 

.................................................................................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente)

 

 

ANEXO VIII

Modelo de proposta de Preços (R$)

 

 

“MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS”

 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no edital.

 

OBJETO: Contratação  dos  serviços de consultoria para a elaboração da metodologia do cálculo da
estimativa trimestral e anual do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado do Piauí, em conformidade com
as diretrizes estabelecidas pelas normas das Contas Nacionais e Regionais, para a SEPLAN-PI, a
ser realizado através de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA.

ITEM I

 

 

Item Especificação Catser Unidade de
medida Quantidade

Valor
Unitário
Estimado

Valor Total
Estimado

1

Plano de Trabalho, Cronograma e
Base Metodológica.

27332 Serviço 1    

Relatório de Diagnóstico, Relatório
Parcial de Estimativa Trimestral e
Capacitação da equipe.

Relatório de Estimativa do PIB
Trimestral, Base de Dados e
Capacitação da equipe.

Relatório Final de Estimativa do PIB
Trimestral e Capacitação da equipe.
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Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº __/202___.

 

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no edital.

 

1. Proponente:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

 

2. Representante legal que assinará o Contrato:

Nome:

Cédula de identidade/órgão emissor:

CPF:

Cargo/Função:

 

3. Proposta de Preços: Valor total: R$ ................ (.....................).

 

4. Prazo de validade da proposta:

 

5. Prazo de entrega:

 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta - corrente)

 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional
(Real – R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

 

......................(.....), ....... de ................... de ...........

 

 (nome da empresa)

(Nome e assinatura de seu Representante Legal)

 

 

ANEXO IX

Modelo de Declaração de Total Concordância com os termos do edital
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Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº ___/202___.

 

Prezado,

                                             ____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em
_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a)
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº
________________, DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos no
edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do
certame,  bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório.

 

......................(.....), ....... de ................... de 2024.

 

.................................................................................................

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,)

 

 

ANEXO X

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO - Mat.0209541-2,
Secretário de Estado, em 08/08/2024, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013683475
e o código CRC BE1FDE9D.

 

Referência: Processo nº 00017.000198/2024-28 SEI nº 013683475
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